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BDITAL DE PREGÃO ELETR NICO N" 2025.L2.23-09P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE
Fl.zr,M ENTRE sI o MUNIcÍplo DE ITAITINGA,

PoR rNtpnuÉDlo Do (A)

O MUNICÍpIO OB ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,inscrita no CNPJ sob o

no através da Secretaria Municipal de 

-' 

corn secle a 

--, 

flo

-, 

na cidade de - --,neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a)' Sr.(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o(a) a emPresa

........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" .."'., sediado(a) na '.'......
cloravanre designado CONTRATADO, neste ato reptesentado(a) por (nome e função

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista

o que consta no Processo no ......,,......... e em observância às disposições da Lei n" 14.133. dc 1" de abril

de 2021., e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico oo 

-, 

tnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

13. Ct ÁUSUre PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ...,,,.,, nas conclições estabelecidas no Termo de

Referência.
1.2. Obfeto da contratação:

Quant.
Valot
Unit.

Valot TotalItem Especificação do item

Conforme o Termo de Referência

1.3. Vinculanì esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1,. O -l'ermo de Referência;
1,.3.2O Eclital da Licttação;
1.3.3,\ Proposta do contrataclo;
l,3.4llvenruais anexos dos documentos suPracitados.

t4. CLÁUSUI-A SEGUNDA. VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
14,1,O prazo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados a panir da assinatura do coutlato,
prorrogável por até 05 (cinco) anos, na fotma dos artigos 1.06 e t07 da Lei 14.1'33/2021.

1,4,1.1. O conttatado não tem diteito subjetivo à prorrogação contratual'
14.2.A prorrogação de contrato devetá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
1.4,3.0 contrâto não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penaltzado nas sanções de

declaração cle inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podet público, observadas as

abrangências de aplicação.

ls. cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃ.O E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92.IV. VII e XVIII)
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15.1.0 regiûle.de execução contratuâI, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

ânexo â cste contrato.

16. cr,Áusule QUARTA - SUBCoNTRATAçÃO
1ó.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

77. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92. Ð
17 .1,.O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

17.1.1,. No valor acim¿ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrcntes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

cornerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cuffprimento integral do

objeto da contratação.
t7,2,O valoracima é meramente estimativo, de fotma que os pagamentos devidos ao contratâdo dependetão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

18. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V eYI)
18.1.O prazo pata pâgamento ao contratado e demais condições a ele refetentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, anexo a este Contrato,

ts. cLÁusuLA sÉtrvr¡. - REAJUSTE (art. e2. D
19.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de Llm ano contado da data do

orç^menro esrimado, em 
-/-/- 

(DD/MM/AAÄ,\).
19.2.r{.pós o interregno de um âno, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusir.amente parâ as obrigaçôes

iniciadas e concluídas após a ocortência da anualidade.

19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partit dos

efeitos hnanceiros clo último reajuste.
19.4.No caso de atraso ou não divulgação doþ) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará, ao

contratado a importância calculada pela última varíaçã.o conhecida, liquidando a diferença corresportdentc tão

logo seja(m) divulgadoþ) oþ) índiceþ) definitivoþ).
19.5,Nas aferições Frnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriatnente, o(s) deFrnitivo(s).

19,6.Caso o(s) irdice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser util-izado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, "(.) que vier(em) â ser

determinado(s) pela legislação então em vigor,
19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por rneio de termo aditivo.
19.8. O reajuste serâ rcahzado por apostilamento,

20. cLÁusuLA OITAVA - OBRIGAçÕBS OO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIÐ
20.1.São obrigações do Contratante:
20.2.Exig;r o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conttatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
20.3. Receber o objeto no pmzo e condições estabelecidas no Termo cle Refetência;
2O.4.Notihcâr o Contratado, por esclito, sobre vícios, defeitos ou incorreções vedfìcadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas exPensas;

20.5.Acompanhar e fiscahzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
20.6,Efetuør o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no Przrzo,
forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Refetência.
20.7 . Apltcar ao Contratado as sauções previstas na lei e neste Contrato;
20.8.Cientificar o 619ão de representação judicial do Município p^r^ adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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20.9.I1xplicitanìente emitir decisão sobre toclas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

prcsente Conttato, ressalvados os requerimentos manifestâmente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenlrum interesse para aboa execução do ajuste.

20.1,0. A. Administração terâ o pnzo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a protogação motivada, por igual período.
20.11,, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Ftnanceito feitos

pelo contratado no ptazo máximo de 1 (um) mês.

20.1,2. Á, Adminisuação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, aincla que vinculados à execução do conffato, bem como por qualquer dano causâclo a tetceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pfepostos ou subotdinados.

21. cLÁusuLA NONA - OBRIGAçÕES OO CONTRATADO (att. 92,_XN, XVI e XVII)
21.,L.O Contratado deve curnprir todas as obrigações constantes deste Conttato e em seus ânexos, assttmindo

como exclusivamente seus os tiscos e as despesas decotrentes da boa e perfeita exectrção clo objeto,

obsen'ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

2l.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decortentes do objeto, de acordo com o Cócligo de Defesa do

Consunridor llei n" 8.078. de 1990);

21,3. (lomunicar ao contratante, no prîtzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
21,4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conttato ou autoridacle superiot
(art, ty.t aayA n: U. e prestar todo esclarecimento otr informação por eles soLicitados;

21.5.Reparar, corriý, remover, reconstruir otr substituir, às suas expensas, no total ou ern Pltte, no prztzo

fixado pelo fìscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
2l.6.Responsabitzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer clano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade a fìscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ltcarâ autorizado a descontar dos pagamentos

clevidos ou da garantia, caso exigida, o valor cotrespondente aos danos sofridos;
21,7.Qtrando não for possível a vetficação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornececlores -
SICAF,o contratâdo deverá entregar ao setor responsável pela îtscahzação do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regulatidade relativa à Seguridacle Social;

2) certrdão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comproÿem a

reguladdade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
2l.s.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, ftscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tlansfere a responsabilidade

ao contrâtânte e não poderá onerat o objeto do conttato;
21.9,Comunicat ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hotas, clualquer ocotrência anotmal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
21.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atjvidade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceitos,
21,.L1,. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com âs obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habiltação na licitação;
21,.1,2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
21,,13, Arcar com o ônus decort'ente de evenrual equívoco no dimensionamento dos quantitativos cle

sua proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incettos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatódo para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum clos eventos arrolados no art. 1,24,II, d. daI'etn" 14.133-

de 2021.
2'1.1.4. Não permitil autlltzação de qualquer trabalho do menot de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os r¡aiores de quatorze anos, nern permitir a uúlização do trabalho do t¡enor de dezoito
anos em trabalho notutno, perigoso ou insalubre.
21.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou nrunicipal, as

normas de segurança do contratante.
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22. CLÁUSULÂ OÉCrVt,t- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)
22.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

22,1,.1,. A garantia de execução é independente de evenrual ganntta do produto prevista especificamente

no Termo de Referência.

23. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕBS B SANçÖES ADMINISTRÄTIVAS (ATt.

92. XI\¡|
23.1.Comete infração administrativa, nos termos daLein" 74.733,de2021,, o conttatado que:

a) der causa à inexecução parcial do conttato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrâto;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar cleclaração falsa durante a execução do contrato;

Ð praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportarjse de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer n tvreza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" L2.846. cle 1" de agosto de 2013'

23.2.5erão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

jusuficar a imposição de penalidade mais grave (art. i56. $2". da Lei n" 1.4.133. de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gtave (art
i56. $ 4". da Lei n" 14.133. de 2021);

Declaração de inidoneidade pata licitat e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "F', "g" e <'h" do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquern a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5". da Lei n" 14,133. de 2021).

Multa:
1.. Moratór'ia de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valot cla parcela inadimplida,
até o l-imite de 30 (tlnta) dias;
2. Moratória de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustifìcado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de I0o/o (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposiçào da garantìa.
O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administtação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregulat de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 daLein.
1.4.1.33, de 2021.
3. Compensatótia,pata as infrações descritas nas alíneas <'e" a<'h') do subitem 1,2.1,,de2o/oa1.0o/o do valor
do Contrato.
4. Compensató ita, para a inexecução total do contrato ptevista na alinea "c" do sr.rbitem 1.2.!, de 2o/o a 1.0o/o

do valot do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea "b" do sr.rbitem !2.!, a multa será de 2o/o a 10o/o clo valor do Contrato.
6. Para infrações descdtas na alinea "d" do subitem 1,2.1,, a multa será de 2o/o a. 10o/o do valor do Contrato.
7. Palz a infração descrita na altnea "a" do subitem 1,2.1,, a multa será de 2o/o a t}o/o do valor do Contrato.
23.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reÞaraÇào integral do dano causado ao Contratante (art. 156. Ñ9". da Le

23.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(att. 1.56. (7"- da Lei n" 14.133. de 2021\.

23,3.2. Ântes da aplicação da multa será facultada a defesa do intetessado no prazo de 15 (quinze) dras

úteis, contado da data de sua intirnaçào (.art. 157. daLei n" 1,4.1.33. de 2021)

23.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento
evenrualmente devido pelo Contratânte ao Conffatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156. ñ8". da Le .

!. r'i.
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23,3,4. Previamente 
^o 

encâminhamento à cobtança judicial, a multâ poderá ser recolhida
administratir'âmente no ptazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
23.+.A aplicação das sanções rcaizarse-â em processo administrativo que assegure o contraditódo e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e patágrafos do art. 158 da Lei n"
1 4 1Z? rlc )O)1 p^r^ 

^s 
penaLidacles de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
23.5.Na apLicação das sanções serão considerados (art. 15ó. $1", da Lei n" 14.133. de 2021):

a) 
^ 

n^tvrez^ e a gravidade da inftação cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuântes;
d) os danos que dela provietem p^ra o Contratante;
e) a irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confofme normâs e orientâções dos

órgãos de controle.
23.6.osatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaW'oL1emorrtfaSleisde
l-icitações e contrâtos da Âdministração Pírblica que também sejam tipificados como atos lesivos na tei n"
12.846. de 201,3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observ¿dos o tito
ptocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

23J,A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito pata facilitzr, encobrir ou dissimular a ptâtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estend.idos aos seus administradores e sócios com poderes de administrøção, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou controle, cle fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatotiedade de análise juríclica prévia
(alt. 160. da Lei n" 1.4.1.33. de 2021\.

23.8. O Contratante deverá, no pmzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14.133. de 2021).

23.9.4.s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do ett 167 rìa T.ei n" 14177/21
23.1.0. Os.débitos clo contratado para com a Administração contrata;nte, resultantes de multa
adminisuatrva efou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser comPensados, total ou

parcialmente. com os créditos devidos pelo refetido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
òontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 619ão ora contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 d.e abril de 2Q22.

24. CLÁUSUI-A OÉC[U¡. SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
24.LO contrato será extinto quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de terem sido

curnpridas ou não as obrigações de ambas as pârtes contraentes.
24.2.O contrâto poderá ser extinto antes do prazo nele Frxado, set¡ ônus pate-o Contratante, quando este não

clispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais ihe

oferece vantagem.

24.2.1,. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, clesde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

24.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (doi$ meses da data de aniversário, a extinção contratual ocoffetâ ap6s 2 (<lois) meses da data da

comunicação.
24.3.0 conffato podetá ser extinto antes de cumptidas as obdgações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1,37 da Let n" 14.L33/21, bem como amigavelmente,
assegurados o conffaditório e a ampla defesa.

24.3.1,. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 1.39 da mesma Lei.

i,,:,.1
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24,3.2. A alteração social ou a modificação da Frnalidade ou dâ estruturâ da ernpresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
24,3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadz-, deverá ser fotmalizado termo

aditivo para aketação subjetiva.
24,4.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

24.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpriclos;

24.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21,4,3, Indenizações e multas.

24.5.A extinção do contrato não configura óbice pata o reconhecimento do desequiLíbrio econômico-

fìnanceiro, hipótese em que será concedidaindentzação pot meio de termo indenizatíÅo (,att. 1,31,. caþat,da

Lei n." 1.4.1.33. de'202I)
24.6.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado tnantém vínculo de natureza técnica,

conrercial, ..or.ôirli.u, Frnanceira, trabalhista ou civil cåm didgente do órgào olr entidade contrxtante ou com

agente público que renha desempenhado função na )icitação ou âtue na îtscaLzação ou nâ gestão do conüato,

o,t q.r. cleles seja cônjuge, companheiro ou parente em linl-ra reta, colatetal ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 1,4.133, de 2021).

2s. cl,Áusur.A oÉcrnre TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (¿¡t. 92,IIU)
25.1.4s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Dotação Orçamentárìa:

Elemento de DesÞesas:-; Fonte de Recutsos:-'
25.2.A dotação relativa aos exercícios Ftnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créclitos correspondentes, mediante apostilamento,

26. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (att.92,lll)
26.1.Os casos omissos serão decididos pelo conÍatante, segundo as disposições contidas naLein" 14'133. cle

202!, e clemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conticl¿s na Lei n"

8,078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conÚatos.

27. CLÁUSULA OÉCnUe QUTNTA - ALTERAçÕES
27.7.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e seguintes da Lei n" 14'133, de

2021,.

27.2.O contratado é obrigado aaceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o Limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inícial analtzado do contrato.

27.3.As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos câsos de justrñcada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fotnalização do aditivo deverá ocorrer fio Prszo máximo de 1

(um) mês (art. 1.32 d¿ Lei n" 1.4.1.33, de 2021).

27.4.Registros que não caracterizam alteração do conttato podem ser realizados pot simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na fotma do art, 1.36 claLei n" L4.1'33. de 202L.

28. CLÁUSULA OÉCrUe SEXTA - PUBLICAçÃO
28,1,Incumbbâ ao conffatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na fornra prevista no art. 94 da Lei 1,4.133. de 2021., bem como no respectivo sítio oficial na

Internet. em atenção 
^o ^rt, 

91,, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao

c/c art. 7". $3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

29. cLÁusuLADÉCIMA SÉrlVe- FORO (art. 92, S1")
29.1.,Fica eleito o Foro da Comatca de Itaitinga - CE,para dirimit os litígios que decorrerem da execução

deste Terrno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme att. 92. $1". da Lei n"

1,4.133/21,.

Assim pactuadas, as paftes fi¡mar¡ o pfesente inst.rumento, Perante testemunhas que também o assinam, para

que ptoduza os scus jurídicos e legais efeitos.
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Nome do Gestor
Secretaria de

CONTRATANTE

02.

Nome:
CPF:
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Nome do Reptesentante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA
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